
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO  
LEI Nº f.S46

He 26 de junho de 1.991

Rispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos

do Município de São Roque.

José Fernandes Zito Garcia, Frefeito Municipal de São

Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu promiigo

a seguinte lei:

TÍTULO I

CAFÍTULO ÚNICO

Pas Disposições Preliminares

frt. 10- Esta Lei institui o regime jurídico dos servir

dores públicos do Município de São Roque, bem como o de suas aum

tarquias e das fundações públicas.

art. 29- Fara os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa

legalmente investida em cargo público.

Art. 32- Cargo público & o conjunto de atribuições e

responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem

ser cometidas a um servidor.

Farágrato único. Os cargos públicos, acessíveis a todos 
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os brasileiros, são criados por lei, com denominação própria &

vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter

efetivo ou em comissão.

árt. 40- É proibida a prestação de serviços gratuitos,

salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO 11

lo Frovimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

CAPÍTULO I

do Provimento

SEÇÃO 1

Disposições Derais

árt. 58- São requisitos básicos para investidura em car-

go público:
1 - a nacionalidade brasileira;
IL - 9 gszo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitor

rais;
IV —- qnivel de escolaridade exigido para o exercício

do cargo;

uv - q idade minima de dezoito anos;

VI —- aptidão física e mental.

Parágrafo 412 - As atribuições do cargo podem justificar 
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outros requisitos estabelecidos em lei.
Parágrato PO - As pessoas portadoras de deficiência é

ireito de se inscrever em concurso público para pros

vimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a defici-
ência de que 5

até 5% (cinco

Art.

diante ato da

rt.
POSSE.

rt.

Ii
III
1y

VI

VII

VIII
TA 

5 PESSOAS serão reservadas ão portadoras; para t

por cento) das vagas oferecidas no concurso.

68- U provimento dos cargos públicos far-se-á mes

autoridade competente de cada Poder.

70 A investidura em cargo público ocorrerá com a

88- São formas de provimento de cargo público:

- nomeação;

- promoção;

ascensão;

- ACESSO;

- transferência;

- readaptação;

-— reversão;

- aproveitamento;

= reintegração;

- recondução.

SEÇÃO II
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árt. 98- A nomeação far-serd:

1 - em carater efetivo, quando se tratar de cargo iso
lado de provimento efetivo ou de carreira;

II —- em comissão, para cargos de confiança, de livre
exoneração.

Farágrafo único. A designação por ascensão, para função

de chetia de seção e encarregatura recairá, exclusivamente, em

servidor de carreira, satisfeitos os requisitos de que se trata O

parágrafo único do artigo 16.

árt. 40- À nomeação para cargo de carreira ou cargo isor

lado de provimento efetivo depende de prévia habilitação em con»

curso público de provas ou de provas & títulos, obedecidos a ordem

de classificação e o prazo de sua validade.

Farágrafo único. Os demais vreguisitos para o ingresso €

o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, as”

censão e acesso, serão estabelecidos pela lei que fixar as dire-
trizes do sistema de carreira na administração pública municipal e

seus regulamentos.

SEÇÃO III
Po Concurso Público

Art. 44 - 0 concurso será de provas e títulos, podendo

ser realizado em 2 (duas) etapas, conforme dispuserem a lei e o

   
regulamen respectivo plano de carreira.
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Art. 42 - Q concurso público terã validade de até &

(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual pe-

riodo.

Parágrafo 18 - OQ prazo de validade do concurso e as cone

dições de sua realização, serão fixados em edital, que será publi- 
cado na imprensa local ou imprensa oficial do Estado

Farágrato 289 - Não se abrirã novo concurso enquanto hou-

ver candidato aprovado em concurso anterior com prazo de validade

não expirado.

SEÇÃO IV

a Posse e do Exercicio rt. 43 - À posse dar-s pela assinatura do respectivo

termo, no qual deverão constar as atribuições, os dever as res 
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não

poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes,

ressalvados os atos de ofício previstos em lei.
Farágrafo 12 —- À posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta)

dias contados da publicação do ato de provimento, prorrogável por

mais 30 (trinta? dias, a requerimento do interessado.

Farágrafo 28 - Em se tratando de servidor em licença, ou

afastado por qualquer outro motivo legal, o prazo sera contado do

término do impedimento.

Farágraf Vá posse poderá dar-se mediante procuração

específica. YA

y
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Parágrafo 40 - Sú havera posse nos casos de provimento

de cargo por nomeação e ascensão.

Parágrafo 52 - No ato da posse, o servidor apresentará e

uma declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego

ou função pública.

Faráâgrato 6º - No ato da posse, o servidor investido em

cargo de direção ou de chefia de divisão, apresentará declaração

de bens e valores que constituem seu patrimônio.

Parágrafo 789 - Será tornado sem efeito o ato de provi-

mento se a posse não ccorrer no prazo previsto no parágrafo if
deste artigo.

Art. 14 - À posse em cargo público dependera de prévia

inspeção médica oficial.
Farágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for

julgado apto Física e mentalmente para o exercício do cargo.

Árt. 15 - Exercício é q efetivo desempenho das atribui-
cões do cargo.

Parágrafo 12 - É de 30 (trinta) dias o prazo para o 
vidor entrar em exercício, contados da data da posse.

Farágrafo 2º - Será exonerado o servidor empossado que

não entrar em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.
Parágrafo 20 - A autoridade competente do órgão ou enti-

dade para onde For designado o servidor compete dar-lhe exercício.

   
O início, a suspensão, a interrupção & o vei-
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1

nício do exercício serão registrados no assentamento individuaNdo

servidor.

Farágrafo Único - fo entrar em exercício, o servidor

apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu

assentamento individual.

Art. 47 - À ascensão não interrompe o tempo do exerci-

cio, que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da

data da publicação do ato que ascender o servidor.

Art. 18 - O ocupante de cargo de provimento efetivo fica

sujeito a jornada máxima de 44 (quarenta e quatro) horas semanais

de trabalho, satvo quando a lei estabelecer duração diversa.

Farágrafo único. Além do cumprimento do estabelecido

neste artigo, o exercício de cargo em comissão exigirá de seu ocu-

pante integral dedicação ao serviço, podendo o servidor ser convor

cado sempre que houver interesse da administração.

Art. 19 —- fo entrar em exercício, o servidor nomeado pa-

ra cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório

por periodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua ap-

tidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do

cargo, observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;

- «cisciplina;

- capacidade de iniciativa; 
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14 - produtividade;

y - responsabilidade.

Parágrafo 12 - Quatro meses antes de findo o periodo do

estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade

competente a avaliação do desempenho do servidor, vealizada de

acordo com o que dispuser a lei ou o vregulamento do sistema de

carreira, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores

enumerados nos incisos 1 a Vdeste artigo.

Parágrafo 2º - O servidor não aprovado no estágio proba-

tório serã exonerado ou, se estável, reconduzido au cargo ante
riormente ocupado, observado q disposto no paragrafo único do ar-

tigo &8B.

SEÇÃO V

Da Estabilidade

Art. 20 - O servidor habilitado em concurso público e

empossado em cargo de provimento efetivo, adquirira estabilidade

no serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercio

cio.

art. 21 - O servidor estável só perdera o cargo em vir-
tude de sentença judicial transitada em julgado ou de processo ade

ministrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
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Ba Transferência  
Art. PP - Transferência É à passagem do servidor estável

de cargo efetivo de carreira para outro de igual denominação,

classe «& vencimento pertencente a quadro de pessoal diverso.

Parágrafo 418 - A transferência ocorrerá de ofício ou a

pedido do servidor, atendido o interesse do serviço, mediante o

preenchimento de vaga.

Farágrafo 29 - O interstício para a transferência será

de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de efetivo exercício no

cargo.

Parágrafo 30 - A transferência por permuta processar-

se-à a requerimento de ambos os interessados «e de acordo com o

previsto nesta seção.

SEÇÃO VII

Ba Readaptação

Art. &3 - Readaptação é a investidura do servidor em

cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limita-
ção que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verifica-
da em inspeção médica, sem prejuizo dos vencimentos.

Parágrato 12 - Se julgado incapaz para o serviço publi-

co, o readaptando será aposentado.

Farágrafo 29 - & readaptação será efetivada em cargo de

atribuições afins, respeitada a habilitação exigida. 
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Art. 24 - Reversão é o retorno à atividade de servidor

aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, forem

declarados insubsistentes us motivos da aposentadoria.

Art. BY - À reversão far-se-a no mesmo cargo ou no cargo

resultante de sua transformação.

Fardgrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o ser-

vidor exercerá atribuições como excedente, até a ocorrência de var

ga.

árt. Pé - Não poderá reverter o aposentado que já tiver
completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO Ix

Pa Reintegração

Art. 27- A reintegração é a reinvestidura do servidor

getável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de

sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão

administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vanta-

sens.

Parágrafo 18 - Na hipótese de o cargo ter sido extinto,

o servidor ficarã em disponibilidade, observado o disposto nos arm

tiuds 29 e 30.

Farágrato 22 - Encontrando-se provido o cargo, o seu 
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a indenização ou aproveitamento em outro cargo, ou, ainda, posto

em disponibilidade.

SEÇÃO X

Ba Recondução

Art. P8 - Recondução é o retorno do servidor estável ao

cargo anteriormente ocupado e decorre-ra de:

1 - inabilitação em estágio probatório relativo a ou
tro cargo;

II - veintegração do anterior ocupante.

Farágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de ori-
gem, o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no

artigo 30.

SEÇÃO XI

da Disponibilidade e do derovestamento

árt. 29 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessi-

dade, o funcionário estável Ficará em disponibilidade, com remune-

ração proporcional ao tempo de serviço.

frt. 30 - O retorno à atividade de servidor em disponi-

bilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de 
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Avt. 31 - O órgão competente da Prefeitura determinará o

imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em vaga que

vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da administração pública

municipal.

árt. 32 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e

cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no

prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
ba Vacância

Art. 33 - À vacância do cargo público decorrerá de:

I - exoneração;

TI - demissão;

III - ascensão;

EU = ACESSO;

, y -— tranferência;

vI - readaptação;

VII - aposentadoria;

VIIL - posse em outro cargo inacumulaável;

IX - falecimento.

Art. 34 - À exoneração de cargo efetivo dar-se-d a pedi-

doido servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. À exoneração de ofício dar-se-á:

1 - quando não satisfeitas as condições do estágio
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11 = quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar

em exercício no prazo estabelecido.  art. 35 - À exoneração de cargo em comissão dar-

1 o - a juizo da autoridade competente;

1 - a pedido do próprio servidor.

CAPÍTULO III
Pa Remoção e da Redistribuição

SEÇÃO 1 Ba Memeg

ârt. Jó - Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido

ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de ser

de.

Farâgrafo único. lDar-se-ã a remoção, a pedido, para ou
tra localidade, independente de vaga, para acompanhar cônjuge ou

companheiro, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, compa-

nheiro ou dependente, condicionada à comprovação por junta médica.

Art. 37 - Nenhum servidor poderá ser removido “emcofi-

cio” no período de 3 (três) meses anteriores e posteriores as

eleições municipais.

Art. 38 - É vedada a remoção ou transferência do servir

hr investido em cargo eletivo desde a expedição do diploma até o

rmino do mandato.
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SEÇÃO II
ba Redistribuição

Art. 39 - Redistribuição é o deslocamento do servidor,

com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro orgão ou

entidade do mesmo Foder, cujos planos de cargos e vencimentos ser

jam idênticos, observado sempre o interesse da administração.

a   Farágrafo 1º - & redistribuição dar-s exclusivamente

para ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos servi-

cos, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de

órgão ou entidade.

Parágrafo 2º - Nos casos de extinção de órgão ou entida-

de, os servidores estáveis que não puderem ser redistribuidos, na

forma deste artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu

aproveitamento na forma do artigo 39.

CAPÍTULO IV

Ba Substituição

Art. 40 - Ds servidores investidos em função de direção,

chefia ou encarregatura e os ocupantes de cargos em comissão te-
rão substitutos indicados no regimento interno ou no caso de

omissão, previamente designados pela autoridade competente.

Farágrafo único - O substituto assumira automaticamente

o exercício do cargo ou função de direção, chefia ou encarregatura

afastamentos ou impedimentos regulamentares do titular.  árt. 41 - Q substituto poderá optar pelos vencimentos do
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t uição remunerada.

TÍTULO III
dos Bireitos e Vanfagens

CAPÍTULO 1

do Vencimento a da Remuneração

Art. 42- Vencimento é a retribuição pecuniária pelo

exercício de cargo público, com valor fixado em lei.
Parágrafo único. Nenhum servidor receberá, a título de

vencimento, importância inferior ao salário minimo.

Art. 43- Remuneração é o vencimento do cargo efetivo,

acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em

lei.
Parágrafo 418 - O vencimento do cargo efetivo, acrescido

das vantagens de caráter permanente, é irredutível.
Farágrafo 2º - & assegurada a isonomia de vencimentos

para cargos de atribuições iguais ou asemelhadas do mesmo Foder,

ou entre servidores do Executivo e do Legislativo ressalvadas as

vantagens de carater individual e as relativas à natureza ou ao

local de trabalho.

   Brt. 44- Ao servidor nomeado para o cargo de chefe de

ção ou designado para exercer as funções de encarregado de se-
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acrescido de 29% (vinte por cento) ou 15% (quinze por cento), rese

pectivamente, ou pelos vencimentos do cargo para O qual foi nomea-

do ou para a função para a qual foi designado.

art. 45- Nenhum servidor podera perceber, mensalmente, a

título de remuneração, importância superior à soma dos valores

percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer titulo, pelo

Frefeito Municipal.

Farágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as

vantagens previstas no artigo 46.

Art. 46- 8 menor remuneração atribuida aos cargos de

carreira não será inferior a 1/25 Cum vinte e cinco avos) do teto

de remuneração fixado no artigo anterior.

Art. 47- | servidor perderá:

I - a remuneração dos dias em que faltar ao serviço;

IL Oo 4/4 (um quarto) do vencimento ou remuneração dia-

ria, quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marca-

da para o início da jornada ou quando se retirar até 4 Cunal hora

antes de findo o período de trabalho.

LIL - metade da remuneração, na hipótese prevista no

parágrafo 2º do artigo 144.

Parágrafo único - o chefe imediato do servidor podera  e e«var, até no máximo 5 (cinco) vezes por mês, atrasos de até di
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minutos, caso em que deverá haver compensação no final do exper

diente.

Art. 48- Salvo por imposição legal, ou mandado judicial,
nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poder

rá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a

critério da administração e com reposição de custos, na forma der

Finida em regulamento.

art. 49- As reposições e indenizações ao erário serão

descontadas em parcelas mensais não excedentes à 108 (décima) pa 
te da remuneração ou provento, em valores atualizados.

Art. SG- O servidor em débito com o erário, que for der

mitido, exonerado, ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibi-

lidade cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitar O

débito.
Fardarafo único. à não quitação do débito no prazo prer

visto implicará na sua inscrição em divida ativa.

art. Si- 0 vencimento, a remuneração e o provento não

serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de

ixpstação de alimentos resultante de decisão judicial.

yA   
Art. S2- Os atrasos nos pagamentos dos salários, venci-

direitos e vantagens dos servidores municipais, estarão
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árt. 53- O servidor com mais de 5 (cinco) anos de efeti-
vo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer

título, cargo ou função que lhe proporcione vemuneração superior à

do cargo de que seja titular ou função para a qual foi admitido,

incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de

dez décimos.

CAPITULO II
das Vantagens

Att. 54- Além do vencimento, poderão ser pagas ao servico

dor as seguintes vantagens:

1 - indenizações;

II - gratificações;

LIL - adicionais.

Farágrafo 12 - às indenizações não se incorporam ao ven-

cimento ou provento para qualquer efeito,
Farágrato 22 - As gratificações e os adicionais incorpo-

ramese ao vencimento ou provento, nos casos e condições indicados 
em lei.

árt. 55- As vantagens pecuniárias não serão computadas,

nem acumuladas, para efeito de concessão de qualquer outros acrés-

cimos pecuniáyãos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fun-

damento.
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bas Indenizações

Art. s6- Constituem indenizações ao servidor:

I - ajuda de custo;

IL o - diárias;
III - transporte.

Art. 57- Os valores das indenizações, assim como as cone

dições para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento.

Subseção 1

ba ájuda de Custo

frt. 58- & ajuda de custo destina-se a compensar des 
pesus de instalação do servidor que, no interesse do serviço, pas

sar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em car

rater permanente.

Farágrato 4º - Correm por conta da administração as des-

pesas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo

passagem, bagagem «e bens pessoais.

Farágrafo PB - À família do servidor que falecer na nova

sede são assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade

de origem, dentro do prazo de 4 Cum) ano, contado do óbito.

Art. 59 A ajuda de custo é calculada sobre a remunerar

servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo

- a importância correspondente a 3 (tres) meses. 
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art. d0- Não será concedida ajuda de custo ao servidor

que se afastar do cargo, ou reassumí-cio, em virtude de mandato

eletivo.

árt. 4i- 0 servidor ficará obrigado a restituir a ajuda

de custo quando, industificadamente, não se apresentar na nova se-

de no prazo de 20 (trinta) dias.

SUESEÇÃO 11

Pas Diárias

ârt. 42- D servidor que, a serviço, se afastar do Muni

cípio em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do Ter
ritório Nacional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as

despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana.

Farágrafo 412 - À diária, de valor não inferior a 2%

(dois por cento) do salário do servidor, será concedida por dia de

afastamento, correspondente a periodo de no minimo & (oito) horas,

sendo devida pela metade quando o deslocamento compreender de 3

tcinco) a 8 foito) horas.

Farágrafo 22 - Nos casos em que o deslocamento da sede

constituir exigência permanente do cargo, o servidor não fará jus

diárias.

Art. 63- O servidor que receber diárias e não se afastar

por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-las inte-
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egralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.  
Farágrafo único. Na hipótese do servidor retornar à sede

“em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restitui-
rá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no “caput

deste artigo.

SURSEÇÃO III
ba Indenização de Transporte

Art. 64- Conceder-se-ã indenização de transporte ao ser-

vidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio de

Jocomoção, para a execução de serviços externos, por força das

atribuições próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamen-

to,

Art. é5- Ao servidor licenciado para tratamento de saúde

que tiver de afastar-se do município, por imposição de laudo médi-

co oficial, poderá ser concedido transporte inclusive para pessõa

de sua família, se estiver em estado de saúde que não permita via-

jar sem acompanhante.

SEÇÃO II
bas Gratiticaçõese Auicionais

art. 64- Além do vencimento e das vantagens previstas

alLei, serão deferidos aos servidores as seguintes gratifica-   es e adicionais:
1 - décimo terceiro salário;



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

E - adicional por tempo de serviço e sexta parte; 
III - adicional pelo exercício de atividades insalum

bres, perigosas ou penosas;

Ty - adicional pela prestação de serviço extraordiná-

rio;
Vu - adicional noturno;

VI - adicional de férias;
VII - outros, relativos ao local ou à natureza do tra”

balho;

ULIL - gratificação pela participação em órgão de deli-

beração coletiva;
IX - gratificação pelo exercício de encargo de atuxi-

liar ou membro de comissão de concursos.

Farágrafo único - à gratificação de que trata o inciso

VIII desse artigo será proposta pelo órgão e aprovada por decreto

do Prefeito.

SUESEÇÃO 1

Do $38 Salário

Brt. 67- 0 490 salário corresponde a 1/12 € um doze

avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezem-

bro, por mês de exercício no respectivo ano.    Farágrafo único. à fração igual ou superior a £ã tquin-

ias será considerada como mês integral.
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tiverem recebido por ocasião de euas férias, a titulo de adiantar 
mento do 128 salário, serão deduzidas do valor global do abono de-

vido em dezembro, sem correção monetária ou salarial.

Brit. 69- 0 430 salário será pago em & (duas) parcelas,
   sendo a 12 por ocasião das férias, salvo as exceções previstas

nesta lei, e a segunda até o dia (vinte) do mês de dezembro de ca-

da ano.

Parágrafo único - Juntamente com o provento de junho ser

rá paga, como adiantamento do 138 salário, metade do provento rem

cebido no mês anterior.

Art. 70- O servidor exonerado perceberá seu 138 salário,

 proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remut-

neração do mês da exoneração.

Art. 74- 0 432 salário não será considerado para cálculo

de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO II
Do dgicional por Tempo de Serviço e SÉ Parte

Art. 72- O adicional por tempo de serviço é devido à ra-     (|

J
e o vencimento de que trata o artigo 42.

de 1 tum por cento) por ano de serviço efetivo, incidente sor 
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   Fardgrafo único. O servidor fará jus ao adicional a pa

tir do mês em que completar o anuênio.

Art. 73- D anuênio não se acumulará, mas, por quinguênio

e a partir do segundo, obedecerá à seguinte tabela:

BO quinquênio - 40,25% (dez virgula vinte e cinco por cen-

tod;

3º quinguênio - 15,76% (quinze virgula setenta e seis por

cento);

4º quinguênio - P2í,55% (vinte = um virgula cinquenta e

cinco por cento);

SO quinquênio - 27,63% (vinte e sete virgula sessenta e

três por cento);

6º quinguênio - 34,01% (trinta e quatro virgula um por

cento);

79 quinguênio - 40,71% (quarenta virgula setenta e um por

centos;

8º quinquênio - 47,73% (quarenta e sete virgula setenta e

cinco por cento).

art. 74- do servidor público é assegurada a sexta parte

dos vencimentos integrais concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo

'icio.

   Art. 75- Os adicionais de que tratam os artigos 72 e 74

ram-se aos vencimentos para todos os efeitos legais.
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SUBSEÇÃO III
bus Adicionais ce Insalubridade,

Fericulosidade ou atividades Penogsas

Art. 7&- Os servidores que trabalham com habitualidade

em Jocais insalubres ou em contato permanente com substâncias tó-
xicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional

sobre o vencimento do cargo efetivo, na forma da lei federal.

Parágrato 418 - Q servidor que fizer jus aos adicionais

de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles.

Farágrafo 22 - O direito ao adicional de insalubridade
 

ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos rise

cos que deram causa a sua concessão

Art. 77- Haverá permanente controle da atividade de ser-

vidores em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou

perigosos.

Fardgrafo único. À servidora gestante ou lactante será

afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações E

locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local

salubre € em serviço não penoso e não perigoso.

Árt. 78- Na concessão dos adicionais de atividades peno-

de insalubridade e de periculosidade, serão vbservadas as si- ações estabelecidas em legislação especifica federal.
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art. 7P- 0 adicional de atividade penosa será devido aos

servidores em exercício em localidades cujas condições de vida dq

justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamen-

to.

árt. BO- Us locais de trabalho e os servidores que  ope-

ram com faios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob con

trole permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não

ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Us servidores a que se refere este arm

tigo serão submetidos a exames médicos a vada 6 (seis) meses.

SUBSEÇÃO IV

So ddicional gor Serviço Extracrdindrio

Art. 98i- D serviço extraordinário será remunerado com

acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de

trabalho,

Art. 82- Somente será permitido serviço extraordinário

para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o

limite máximo de É (duas) horas por jornada e de 40 (quarenta) ho-

   
mensais.

Parágrafo único - O servidor podera optar pela compensa- horas extraordinárias correspondentes, com os
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legais, em descanso, atendidas as conveniências do serviço.

SUBSEÇÃO VI

fa adiciona? AMotumeo

árt. 83- O serviço noturno, prestado em horário compre-

endido entre Gê (vinte e duas) horas de um dia e 5 tcinco) do diar

seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por

cento), computando-se cada hora como 52/30" (cinquenta e dois mi-

nutos e trinta segundos).

Parágrafo único, Em se tratando de serviço extraordiná-

rio, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a remune-

ração prevista no artigo 8í.

SURSEÇÃO VII

Do ddicional de Férias

rt. 84- Independentemente de solicitação, será pago ao

servidor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a

1/3 tum terço) da remuneração do periodo das férias.

CAPÍTULO III

Das férias
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dias consecutivos de férias, que podem ser actmuladas, até o máxi-

mo de 2 (dois) períodos, no caso de necessidade do serviço, TEST

salvadas as hipóteses em que haja legislação específica.

Farágrato 10 - Para o primeiro período aquisitivo de fé-

rias serão exigidos íE (doze) meses de exercicio.
Parágrafo PO - É vedado levar à conta de férias qualquer

falta ao serviço.

Art. B6- OD servidor, com exceção dos membros do Magisté-

rio Municipal, gozarão obrigatoriamente 15 (quinze) dias do perio- 
do de férias a que tiverem direito, sendo-lhes facultado converter

os dias restantes em abono pecuniário, no valor da remuina vão que 
lhes seria devida.

Art. 87- 0) servidor poderá requerer a antecipação da re-

mungração dos dias correspondentes aos dias de férias a serem go-

zados.

Art. 89- OQ pagamento da remuneração das férias, anteci-

pação salarial, adicional e parcela do 130 salário será efetivado

(dois) dias antes do início do respectivo periodo.

  Art. 89- 0) servidor que opera direta «q permanentemente

x ou substâncias radioativas gozara &9 (vinte) dias con-
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bida em qualquer hipótese a acumulação.

Parágrafo único. O servidor referido neste artigo não

farã jus ao abono pecuniário de que trata o artigo 86.

Art. 90- às férias somente poderão ser interrompidas por

motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para ju-
ri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior inter

resse público.
Brit, Si O servidor podera requerer que a Prefeitura lhe

pague, por ocasião de suas férias, como adiantamento do 138 salá-

rio e de uma só vez, a metade dos vencimentos.

Parágrafo 192 - dos membros do magistério, será permitido

receber a antecipação de que trata este artigo no mês de julho, se

assim for requerido.

Parágrafo 289 - Negadas as férias, o servidor não perderá

o direito à antecipação.

CAPÍTULO IV

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 92- Conceder-se-rá ao servidor licença:
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TI - por motivo de afastamento do cônjuge ou compa-

nheiro;

Wi o - para o serviço militar;
TU - para atividade política;
y - prêmio por assiduidade;

VT - para tratar de interesses particulares;

VII - para desempenho de mandato classista.

Parágrafo 10 - À licença prevista no inciso I será pre-

cebida de exame por médico ou junta médica oficial.
Farágrafo 29 - OQ servidor não poderá permanecer em Jli-

cença da mesma espécie por período superior a 24 «vinte quatro)

meses, salvo nos casos dos incisos II,IIL,IV e VII.
Farágrafo 22 - É vedado o exercício de atividade remune-

rada durante o período da licença prevista no inciso I deste avrti-

do.

Art. 93- A licença concedida dentro de 60 (sessenta)

dias do término de outra da mesma espécie será considerada como

prorrogação.

SEÇÃO II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Familia

  Art. 94- Poderá ser concedida licença ao servidor por

e doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta,
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ascendente, descendente, enteado e colateral consanguineo ou afi 
até o segundo grau civil, mediante comprovação por junta médica

oficial.
Parágrafo 19 - A licença somente será deferida se a as-

sistência direta do servidor for indispensável e não puder ser

prestada simultaneamente com o exercício do cargo,

Parágrafo 20 - à licença será concedida sem prejuizo da

remuneração do cargo efetivo até 90 (noventa) dias, podendo ser

prorrogada por até 970 (noventa) dias, mediante parecer de junta

médica e, excedendo estes prazos, sem remuneração.

SEÇÃO III
Da Licença por fotivo de Afastamento do Cônduge

Art. 95- Poderá ser concedida licença ao servidor para

acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro

ponto do Território Nacional, para o exterior ou para O exercício

de mandato eletivo dos Foderes Executivo e Legislativo.
Farágrato único. à licença será por prazo indeterminado

e sem remuneração.

SEÇÃO IV

Pa Licença para o Serviço Militar

Brt. P&- fo servidor convocado para o serviço militar 
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y

será concedida licença, na forma e condições previstas na ah]
cão específica.

parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor

tera até 30 ttrinta) dias sem remungração para reassumir o exerci-

cio do vargo.

SEÇÃO V

Sa Licença para dtividade Política

Bret. 97- O servidor terá direito à licença, sem vremunes

ração, durante o período aue mediar entre a sua escolha em convenm

cão partidária, como candidato a cargo eletivo, & a véspera do re-

gistro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.
Parágrafo 18º - O servidor candidato a cargo eletivo na

tocalidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo de di-
reção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele

será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua can-

didatura perante a Justiça Eleitoral até o 150 (décimo quinto) dia

seguinte ao do plgito.
Farggrato 28 - À partir do registro da candidatura e até

o 450 (décimo quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará

jus À licença como se em efetivo exercício estivesse com a remune-

de que trata o artigo 43,

  SEÇÃO VI
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a-Prémio por Assiduidadets“aztu e om,a a  
Art. 90- ápós cada quinguênio ininterrupto de exercício.

o servidor fará jus a 3 (três) meses de licença, a titulo de prê-

mio por assiduidade, com remuneração do cargo efetivo.

Art, 99- Não se concederá licença-prêmio ao servidor

que, no periodo aquisitivo:
1 - sotrer penalidade disciplinar de suspensão;

II —-— afastar-se do cargo em virtude de:

a) licença por motivo de doença em pessoa da família,

sem remuneração;

b) licença para tratar de intergeses particulares;
c) condenação a pena privativa de liberdade por sentença

definitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro;

Fardgrafo único. às faltas injustificadas ao serviço ver

tardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na propor

são de 14 Cum) mês para cada falta.

Art. 100- 0) número de servidores em gozo simultâneo de

ticença-prêmio não poderá ser superior a 1/3 Cum terço) da lotação

da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.

Are. 401 A licença prêmio podera ser concedida em par
celas não inferiores a 30 (trinta) dias corridos por semestre.
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Brt. 102- D servidor poderá optar pelo recebimento 
pecúnia da importância correspondente ao periodo parcial ou total

da licença.

Art. 402- O servidor que não tenha gozado licença-prêmio

terá o tempo de licença contado em dobro para efeito de aposentar

doria.

Att. 104- O servidor ocupante do cargo em comissão só

poderá receber licença-prêmio em pecúnia com remuneração desse

cargo se estiver ocupando-o nos últimos é (seis) meses.

SEÇÃO VII

Ba Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 105- A critério da administração, poderá ser conce-

dida ao servidor estável licença para o trato de assuntos particu-
lares, pelo prazo de até & (dois) anos consecutivos, sem vremunera-

ção.

Farágrato 12 - à licença podera ser interrompida, a

qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

Farágrafo 2º - Não se concederá nova licença antes de

decorridos 2 tdois) anos do término da anterior.

SEÇÃO VIII

   fa Licença para o Desempenho de fandato Classiísta
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Art. 106- É assegurado ao servidor o direito a licença

para o desempenho de mandato em confederação, federação ou sindi-
cato representativo da categoria, com a remuneração do cargo efe-

tivo.
Farágrafo 1º - Somente poderão ser licenciados servidor

res eleitos para cargos de direção ou representação nas refecadas

entidades, até o máximo de 3 (três), por entidade.

Parágrafo 28 - A licença terá duração igual à do manda-

to, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única

vez.

CAPÍTULO UV

Dos dAfastamentos

SEÇÃO 1

do Afastamento para servir a Qutro drgão ou Entidade

Art. 107- O servidor poderá ser cedido para ter exercio

cio em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados,

ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

[ - para exercício de cargo em comissão ou função de

confiança;

II - em casos previstos em leis especificas.

Farágvafo 1º - Na hipótese do inciso I deste artigo, o

hus/da remuneração será do órgão ou entidade cessionária.
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  Farágrafo 28 - A cessão far-se-ã mediante Portaria

biicacda na imprensa local ou uficial do Estado.

SEÇÃO II
Do dfastamento para Exercício de ffandato Elefive

Art. 108- Ao servidor investido em mandato eletivo apli-
cam-se as seguintes disposições:

1 - tratando-se de mandato federal, estadual ou dis-

trital, ficara afastado do cargo.

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado

do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua rem

muneração;

lilo o investido no mandato de vereador:

adhavendo compatibilidade de horário, perceberá

as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remunsração do cargo

eletivo;
binão havendo compatibilidade de horário, será

afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

Fardgrafo 12 - No caso de afastamento do cargo, o servi-
dor contribuiraã para a seguridade social como se em exercício es-

O servidor investido em mandato eletivo 
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SEÇÃO III
Do diastamento para Estudo ou fissão no Exterior

Art. 109- D servidor não poderá se ausentar do Fais para

estudo ou missão oficial, sem autorização do Prefeito ou do Presi-

dente da Câmara.

Farágrafto 12 - A ausência não excederá a 4 Cquatro)

anos, e Finda a missão ou estudo, somente decorrido igual periodo,

será permitida nova ausência.

Farágrato 28 - fo servidor bensgficiado pelo disposto

neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar
de interesse particular antes de decorrido periodo igual ao do

afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa ha-

vida com seu afastamento,

CAPÍTULO VI

Pas Concessões

Art. 444 Sem qualquer prejuizo, poderá o servidor aum

sentar-se do serviço:

I - por & Cum) dia, para doação de sangue;

LI - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor
e pelo falecimento de sogros, cunhados e no caso de natimortos;

- por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, 
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madastra ou padastro, filhos, enteados, menor sob guarda ou tu 
e irmãos.

Art. 4ii- Será concedido horário especial ao servidor

estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário

escolar e o da repartição, sem prejuizo do exercício do cargo.

Fardarato único. Para efeito do disposto neste artigo,

será exigida a compensação de horário na repartição, respeitada a

duração semanal do trabalho.

Art. 4i2- Nenhum Funcionário podera faltar ao serviço,

sem causa justificada.
Parágrafo único - Considera-se causa justificada o fato

que, por sua natureza e circunstância, principalmente pelas conser

quências no circulo da família, possa razoavelmente constituir es-

cusa do não comparecimento.

Art. 4143- O funcionário que faltar ao serviço fica obri-
gado a requerer justificação da falta, por escrito, a seu chefe

imediato, no primeiro dia em que comparecer à repartição, sob pena

de sujeitar-sea todas as consequências da ausência.

Farágrafto 1º - Não poderão ser justificadas as faltas

que excederem a 24 (vinte e quatro) por ano.

Fardgrafo Pº - o chefe imediato do funcionário decidirá

obre' a justificação das faltas até o máximo de 12 (doze) por ano.

justificação das faltas que excederem a esse número até o limite
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de 24 (vinte e quatro), será submetida, devidamente informada 
essa autoridade, à decisão de seu superior hierárquico, no prazo

de 5 (zinco) dias.

Farágrafo 38 - O funcionário é obrigado a declarar os

motivos da ausência no primeiro dia em que comparecer ao serviço,

não sendo aceitas as declarações depois desse prazo.

Art. 114- Serão abonadas as faltas, até o máximo de 4

(seis) por ano, desde que não excedam de uma por mês.

CAPITULO VII do Tempo Serviço

êrt. 445- É contado para todos os efeitos o tempo de

serviço público municipal, inclusive o prestado às Forças firmadas.

Art. 146- à apuração do tempo de serviço será feita em

dias, que serão convertidos em anos, considerando o ano como de

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo único. Feita a conversão, os dias restantes,

até 182 (cento e oitenta e dois), não serão computados, arredon-

dando-se para um ano quando excederem este número, para efeito de

sentadoria.
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árt. 447- Além das ausências au serviço previstas no ar
tigo 110, são considerados como efetivo exercício os afastamentos

em virtude de:

1 = férias;

ii - exercício de cargo em comissão ou equivalente,

em órgão ou entidade dos Poderes da União, dos  tados, Municípios e Distrito Federal;

TITO Faltas abonadas;

E) - participação em programa de treinamento regular-

mente instituido;
 o) - desempenho de mandato eletivo federal, estadual 

ou municipal, exceto para promoção por mereci-

mento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado

o afastamento;

VLII —- licença:

a) à gestante, à adotante e à paternidade;

b>) para tratamento da própria saúde, até &

(dois) anos;

«) para o desempenho de mandato classista, exce-

to para efeito de promoção por merecimento;

d) por motivo de acidente em rriço ou dosmnça 
profissional;

e) prêmio por assiduidade;
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£) por convocação para o serviço militar. 
IX - participação em competição desportiva nacional,

estadual ou municipal ou convocação para inter

arar representação desportiva nacional, estadual

ou municipal, no País ou no exterior.

árt. 1148- Contar 
ria e disponibilidade:

1 - q tempo de serviço público prestado à União, aos

Estados, Municípios e Distrito Federal;

11 - a licença para tratamento de satide de pessoa da

família do servidor, com remuneração;

TIL - a licença para atividade política, no caso do

artigo 97, parágrafo 28;

Ly - o tempo correspondente ao desempenho de mandato

eletivo federal, estadual, municipal ou distri-
tal, anterior ao ingresso no serviço público mu-

nicipal.
Parágrafo 12 - Será contado em dobro o tempo de serviço

prestado às Forças fármadas em operações de guerra.

Parágrafo 29 - É vedada a contagem cumulativa de tempo

de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou

cão de órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, Nistrito
Federal e Município, autarquia, Fundação pública, sociedade

ista e empresa pública. x de
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CAPÍTULO VIII  o Direito de Fetição

Art. 4iP- É assegurado ao servidor o direito de requerer

egito ou interesse legitimo, aos Foderes Fúblicos em defesa de di

Art. LEG O requerimento será dirigido à autoridade come

petente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que

estiver imediatamente subordinado o reguerente.

Art. 424- Cabe pedido de reconsideração à autoridade que

houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo

ser renovado.

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de vreconside-

ração de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados

no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 422- Caberá recurso:

1 - do indeferimento do pedido de reconsideração;

TT - das decisões sobre os recursos sucessivamente

interpostos.
Fardgrafo 49 = O recurso será dirigido à autoridade ime-

diatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a der

cisão, e sucessivamente, em escala ascendente, às demais astoridar

Farágrafo 22 - O recurso será encaminhado por intermédio 
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te.

Art. 422- O prazo para interposição de pedido de recon

sideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publi

cação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.

Bret. 124- 0) recurso podera s recebido com efeito sus 
pensivo, a juízo da autoridade competente.

Farágrafo único. Em caso de provimento do pedido de rem

consideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à

data do ato impugnado.

árt. te5- O) direito de requerer prescreve:

1 - em 5 (cinco) anos, quanto aos atus de demissão €

de cassação de aposentadoria ou disponibilidade,

ou gue afetem interesse patrimonial e «créditos

resultantes das relações de trabalho;

IH - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos,

salvo quando outro prazo for fixado em lei.
Farágrafo único. O prazo de prescrição será contado da

data da publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo in-

ressado, quando o ato não for publicado.

   Art. 4P6- O pedido de reconsideração e o recurso, quando

interrompem a prescrição.
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Art. 427- A prescrição é de ordem pública, não podendo

ser relevada pela administração.

art. 4128- Para q exercício do direito de petição, é as-

segurada vista do processo ou documento, na repartição, ao servi
dor ou a procurador por ele constituido.

Art. 429- à administração devera rever seus atos, a

qualquer tempo, quando givados de ilegalidade.

Art. 136- São fatais e improrrogáveis os prazos estabe-

tecidos neste Capitulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV

Po Regime Disciolinar

CAPÍTULO 1

Pos Deveres

frt. 431- São deveres do servidor:

I - exercer com gelo «e dedicação as atribuições do

- ser leal às instituições a que servir;
- observar as normas legais e regulamentares; 
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cumprir as ordens superiores, exceto quando 
nifestamente ilegais;

atender com presteza:

aj ao público em geral, prestando as informações

 requeridas, ressalvadas as protegidas por sim

gilo;
bi à expedição de certidões para defesa de dir

reito ou esclarecimento de situações de inte-

resse pessoal;

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pur

blica;
tevar no conhecimento da autoridade superior as

irregularidades de que tiver ciência em razão do

cargo;

zelar pela economia do material e a conservação

do patrimônio público;

guardar sigilo sobre assunto da repartição:
manter conduta compatível com a moralidade admi-

nistrativa;
ser assíduo «e pontual au serviço;

tratar com urbanidade as pessoas;

representar contra ilegalidade, omissão ou abusa

de poder;

residir no local onde exerce o cargo, salvo ex-

pressa autori ão do Frefeito 
apresentar-se convenientemente trajado em servi-
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zo ou se for o caso, com o uniforme que lhe 
determinado.

Farágrafo único. 4 representação de que trata o inciso

XII será apreciada pela autoridade superior aquela contra a qual é

formulada assegurando-se ao representando ampla defesa.

CAPÍTULO II
Las Froibições

Art. 4192- Ao servidor é proibido:

1 - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem

prévia autorização do chefe imediato;

11 - retirar, sem prévia ausência da autoridade com-

petente, qualquer documento ou objeto da repartição;

III o - recusar fé a documentos públicos;

TV - opor resistência injustificada ao andamento de

documento é processa ou execução de serviço;
  A) - promover manisfestação de apreço ou desapreço no

recinto da repartição;

VI - cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos

casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua

          esponsabilidade ou de seu subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de Fi-

Yarem-ge a associação profissional ou sindical, ou a partido por

tico;
VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo om func
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cão de confiança cônjuge, companheiro ou parente até o grau civil;
1x valer-se do cargo para lograr proveito pessoal

ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de em

a privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto 
na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a

repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previ-

denciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de

côniuse ou companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem

de qualquer espécie em razão de suas atribuições;
XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado

estrangeiro;
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;

xy - proceder de forma desidiosa;

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da vrepar-

tição em servigos ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas

ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergêncis & transitó-

VIII- exercer quaisquer atividades que sejam imcompa-   Ás com o exercício do cargo ou função no horário de trabalho.

CAPÍTULO III
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ba Acumulação  
Art. 433- Ressalvados os casos previstos na Constitui-

cão, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

Farágrafto 48 - A proibição de acumular estende-se a car-

gos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, empresa

públicas, sociedades dz economia mista da União, do liistrito Fede-

ral, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios.

Farágrafo PQ - à acumulação de cargos, ainda que lícita,
fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.

Art. 134- O servidor vinculado ao regime desta Lei, qua

acumular licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido em

cargo de provimento em comissão, Ficará afastado de ambos os care

gos efetivos.

CAPITULO IV

Pas Mesponsabilidades

Brit. 1395- O servidor responde civil, penal e administrar

tivamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

ârt. 136- À responsabilidade civil decorre de ato omis-

vo du comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuizo ao

bário ou a terceiros.
Fardágrato 12 - A indenização de prejuizo dolosamente
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causado ao erário somente será liquidada na forma prevista no 
tigo 49, na falta de outros bens que assegurem a execução do débi-

to pela via judicial.
Faraágrafto 2º - Tratando-se de dano causado a terceiros,

responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressi-

va.  Parágrafo 38 - 4 obrigação de reparar o dano estende-se

aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor

da herança recebida.

Art. 137- à responsabilidade penal abrange os crimes e

contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 438- A responsabilidade civil-administrativa resul
ta de ato omissivo ou comissivo praticado no desenpenho do cargo 
ou função.

Art. 199- às sanções civis, penais e administrativas po-

derão cumularcese, sendo independentes entre si.

Art. 140- A responsabilidade administrativa do servidor

será afastada no caso de absolvição criminal que negue a existênm

cia do fato ou sua autoria.

CAPÍTULO V

das Penalidades
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Art. 141- São penalidades disciplinares:
1 - advertência;

II - suspensão;

III - demissão;

Ty - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

V - destituição de cargo em comissão;

VI - destituição de função comissionada.

árt. i42- Na aplicação das penalidades serão considera-

das a natureza e a gravidade da infração cometida, danos que 
dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravan-

tes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. 143- A advertência será aplicada por escrito, nos

casos de violação de proibição constante do artigo 138, incisos I

a VIII, e de inobservância de dever Funcional previsto em lei, vre-

gulamentação ou norma interna, que não justifique imposição de pe-

natidade mais grave.

Art. 144- À suspensão sera aplicada em caso de reinci-
dência das faltas punidas com advertência e de violação das demais

proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de de-

não podendo exeder de 97% (noventa) dias.

Parágrafo 1º - Sera punido com suspensão de até 15

inze) dias o servidor que, industificadamente, vrecusar-se a ser
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te, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determi

nação.

Farágrafo 22 - Quando houver conveniência para o servi-

co, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na

base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remune-

ração, ficando o servidor obrigado à permanecer em serviço,

Art. 145- às penalidades de advertência e de suspensão

astros cancelados, apús o decurso de 3 (três) e S terão seus regis 

(cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor

não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.
Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surti-

rá efeitos retroativos.

árt. 146- A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono de cargo;

IL o - inassiduidade habitual;

IV -— improbidade administrativa;

y - incontinência pública e conduta escandalosa, na

repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a par
ticular, salvo em legítima defesa própria ou de

outrem;
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VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; D

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em vra-

zão dou cardo;

x - tesão aos cofres públicos e dilapidação do par

trimônio municipal;

XI - corrupção;

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções

públicas;

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do artigo 132.

Art. 147- Verificada em processo disciplinar acumulação

proibida e provada a boa-fé, o servidor optara por um dos cargos.

Parágrato 41º - Provada a má-fé, perderá também o cargo

que exercia há mais tempo e restituira o que tiver percebido inde-

vidamente.

Farágrato 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo

um dos cargos, emprego ou função exercido em outro órgão ou entir
dade, a demissão lhe será comunicada.

 Art. 148- Será cassada a aposentadoria ou a disponibili-
dade do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível

com a demissão.

Art. 149- À destituição de cargo em comissão exercido   ão ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de in-
do sujeita às penalidades de suspensão e de demissão.
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Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata  artigo, a exoneração efetuada nos termos do artigo 34 sera conva

tida em destituição de cargo em comissão

Art. 4150» A demissão ou a destituição de cargo em comis-

são, nos casos dos incisos IV, VIIL, X e XI do artigu 145 implica

a indisponibilidade dos bens É o ressarcimento ao erário, sem pre-

juízo da ação penal cabível.

árt. 454 à demissão, ou a destituição de cargo em cor

missão por infrigência do artigo 138 incisos IX e XL, incompatibi-

jiza o ex-servidor para nova investidura em cargo público munici-

pal, pelo prazo de 3 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não podera retornar ao serviço público

municipal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do artigo 146, incisos IL, 14, VI 95 Ko

XI.

RArt. à  Contigura abandono de cargo a ausência  inten-£

cional do servidor ao serviço por mais de 36 (trinta) dias conser

cutivos.

Art. 453- Entende-se por inassiduidade habitual a falta
Serviço, sem causa justificada, por 60 (sessenta) dias, inter   adamente, durante o periodo de 12 (doze) meses.
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   Art. 154- O ato de imposição da penalidade menciona

sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 155- As penalidades administrativas serão aplica-

das:

I - pelo Prefeito Municipal e pelo Fresidente da Cã-

mara Municipal, quando se tratar de demissão &

cassação de aposentadoria ou disponibilidade de

servidor vinculado ao respectivo poder;

II - pelas autoridade administrativas de higraraquia

imediatamente inferior aquelas mencionadas no

inciso anterior quando se tratar de suspensão

até 30 (trinta) dias.

Árt. 156- A ação disciplinar prescreverá:

t - em & (cinco) anos, quanto às infrações puniveis

com demissão, cassação de aposentadoria ou dis-

ponibilidas e destituição de cargo em comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;

III O - em 480 (cento e oitenta) dias, quanto à adver-

tência.

Farágrato 42 —- O prazo de prescrição começa a correr da        fa emqueo fatose tornou conhecido.

Farágrafo 2º - Os prazos de prescrição previstos na lei
e às infrações disciplinares capituladas também cosE
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cão de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão

final proferida por autoridade competente.

Parágrafo 48 - Interrompido o curso da prescrição, à

prazo começara a correr a partir do dia em que cessar a intervrup-

ção.

Art. 457- São circunstâncias atenuantes à aplicação da

pena:  1 “a prestação de mais de 15 (quinze) anos de rui
ço com exemplar comportamento e selo;

11 o - à confissão espontânea da infração.

Art. 458- São circunstâncias agravantes à aplicação da

pena:

I - q conluio para a prática da infração.

acumulação de infrações 

Zo Processo Administrativo Disciplinar

CAPÍTULO 1 
    Art. 189- A autoridade que tiver ciência de irregulari-

de no serviço público é obrigada a promover a sua apuração ime-

iata, mediante sindicância ou processo administrativo discipli-
nar, assegurada ao acusado ampla defesa.
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to de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço

do denunciante e sedam PFormuladas por escrito, confirmada a autene

ticidade.

parágrato único. Quando o fato narrado não configurar

“evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será

arquivada, por falta de chbjeto.

Art. 141- Da sindicância poderá resultar:
1 - arquivamento do processo;

II - aplicação de penalidade de advertência OM Suse

pensão de até 30 (trinta) dias;

III - instauração de processo disciplinar.
Parágrato único. O prazo para conclusão da sindicância

não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual

periodo, a critério da autoridade superior.

Art. 162- Sempre que o ilícito praticado pelo servidor

ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30

(trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponi- 
bilidade, ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a

   
auração de processo disciplinar.

CAPÍTULO II
Do Afastamento Preventivo
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não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade

instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afasr

 tamento do exercicio do cargo , pelo prazo de até 40 (sessenta)

dias, sem prejuizo da remuneração.

Fardgrato único. OU afastamento poderá ser prorrogado por

igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não

concluido O processo.

CAPITULO

Do Processo Disciplinar

árt. 164- D processo disciplinar é o instrumento desti-

nado a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada

no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as

atribuições do cargo em que se encontre investido.

Art. 165- D processo disciplinar será conduzido por cor

missão composta de 3 (três) servidores estáveis designados pela

autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidenm

Farágrafo 1º - à comissão terã como secretário servidor   signado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de

ts membros.

Fardágrafo 29 - Não poderá participar de comissão de sin-
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sado, consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau.

Art. 4466- A comissão exercerá suas atividades com inde-

pendência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elu-

cidação do fato ou exigido pelo interesse da administração.

Farágrafo único. às reuniões e as audiências das comis-

sões terão caráter reservado.

ârt. 167- OQ processo disciplinar se desenvolve nas ser

  guintes fase

1 - instauração, com a publicação do ato que consti-

tuir a comissão;

II - inquérito administrativo, que compreende instru-

ção, defesa e relatório;
III - julgamento.

Art. 468- O prazo para a conclusão do processo discipli-
nar não excederá 40 (sessenta) dias, contados da data de publica-

ção, do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação

      - igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

Faragrafo 1º - Sempre que necessário, a comissão dedica-

Yempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispen-

los do ponto até a entrega do relatório final.
Farágrafo Pº - As reuniões da comissão serão registradas
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SEÇÃO 1

fig Enqueéri£o

Árt. 169- O inquérito administrativo obedecerá ao prin-

cípio dy contraditório, assegurada ao acusado ampla date eo 
utilização dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 170- Us autos da sindicância integrarão vo processo

disciplinar, como peça informativa da instrução.

Parágrato único. Na hipótese do relatório da sindicância

concluir que a infração esta capitulada como ilícito penal, a aum

toridade competente encaminhara cópia dos autos ao Ministério Pú-

blico, independentemente da imediata instalação do processo disci-
plinar.

Art. 47i- Na fase do inquérito, a comissão promovera a

tomada de depoimentos, acareações, investigações É deligências cas

bíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessa-

rio, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidar

dos fatos.

árt. 172- É assegurado ao servidor o direito de acompa-

cesso pessoalmente ou por intermédio de procurador, ar=
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formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.
Farágrafo 12 - O presidente da comissão podera denegar

pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de

nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

Parágrafo Bº - Sera indeferido o pedido de prova peri-

cial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento es-

pecial de perito.

Art. 173- às testemunhas serão intimadas a depor median-

mw, devendo a BB (ue te mandato expedido pelo presidente da comiss

gunda) via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a

expedição do mandato será imediatamente comunicada ao chefe de rem

partição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para

inquirição.

Árt. 474- O) depoimento será prestado oralmente e reduzi- 
do a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

Parágrafo 1º - às testemunhas serão inquiridas separada-

mente.

Parágrafo 22 - Na hipótese de depoimentos contraditórios

ou que se infirmem, procedercse-cd à acareação entre os depoentes.

   rt. 175- Concluída a inguirição das testemunhas, a cor

fsão promovera o interrogatório do acusado, observados os pro
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cedimentos previstos nos artigos 173 e 174.  
Parágrato 42 - No caso de mais de um acusado, cada um

deles será ouvido separadamente, € sempre que divergirem em suas

declarações cobre fatos ou circunstâncias, sera promovida a acare-

ação entre eles.

Farágrafo 28 - O procurador do acusado poderá assistir
ao interrogatório, bem como à inguirição das testemunhas, sendo-

lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-

lhe, porém, reinquirí-las, por intermédio do presidente da comis-

são.

Brt. 476- Quando houver dúvida sobre a sanidade mental

do acusado, a comissão proporá à autoridade competente que ele ser

ia submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe

pelo menos um médico psiquiatra.
Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será

processado em auto apartado € apenso ao processo principal, após à

expedição do laudo pericial.

Art. 477- Tipifticada a infração disciplinar, será formu-

Jada a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a els

imputados e das respectivas provas.

Parágrafo 1º - D) indiciado será citado por mandato expe-

vita, dido pelo presidente da comissão para apresentar defesa es

no prazê 46 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na
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prazo será comum e de 20 (vinte) dias.

Farágrafo 38 - OQ prazo de defesa poderá ser prorrogado

pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis.
Parágrafo 42 - No caso de recusa do indiciado em apor O

ciente na cópia da citação, O prazo para defesa contar-se-a da dar

ta declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a

citação, com a assinatura de & (duas) testemunhas.

art. 178- OD indiciado que mudar de residência fica obri-

gado a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 479- Achando-se o indiciado em lusar incerto e não

sabido, será citado por edital, publicado no “liiário Oficial" do

Estado ou na Imprensa local, para apresentar defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para

a defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação do

edital.
Art. 1890- Considerar-se-á vrevel O indiciado que, vresu-

Jarmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.
Farágrafo 418 - A revelia será declarada, Por termo, nos

autos do processo € devolverá o prazo para a defesa.

Parágrafo 2º - Fara defender O indiciado revel, a autor

ridade instauradora do processo designarã um servidor como defen-

       
sor dativo cupante de cargo de nivel igual ou superior ao do in-

dicia

 



s
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tório minucioso, onde resumivá as peças principais dos autos &

mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

Parágrafo 42 - Q relatório será sempre conclusivo quanto

à inocência ou à responsabilidade do servidor.

Parágrafo 2º - Reconhecida a responsabilidade do servi

dor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar

transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

árt. 182- O) processo disciplinar, com o relatório da co-

missão, será remetido à autoridade que determinou a sua instaurar

ção, para julgamento.

SEÇÃO 11

do Julgamento

Art. 483- No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recer

bimento do processo, a autoridade competente proferirá a sua deci-

são.

Parágrafo 12 - Se a penalidade a ser aplicada exceder a

alçada da autoridade instauradora do processo, este será uncami-

nhado ao Prefeito, que decidirá em igual prazo.

Parágrafo 22 - Havendo mais de um indiciado e diversida-

de de sanções, o julgamento cabera à autoridade competente para a 
    

ena mais qgrave.
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saivo quando contrário às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contra-

riar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivada-

mente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o ser-

vidor de responsabilidade.

Art. 485- Verificada a existência de vício insanável, a

autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do pro-

cesso e ordenará a constituição de outra comissão, para instaurar

ção do novo processo.

Farágrafo 19 - O julgamento fora do prazo legal não im-

plica nulidade do processo.

Parágrafo 22 - à autoridade julgadora que der causa à

prescrição de que trata o artigo 154 parágrafo 28, será vesponsa-

pilizada na forma do Capítulo IV do Título IV.

Art. 186- Extinta a punibilidade pela prescrição, a au-

toridade julgadora determinarã o registro do fato nos assentamen-

tos individuais do servidor.

Art. 187- Quando a infração estiver capitulada como cri
me, o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público pa-

   
ra ração da ação penal, ficando trasladado na repartição.

188- O) servidor que responder a processo discipli-



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÉSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO   nar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntaria

te, após a conclusão do processo «e o cumprimento da penalidade,

acaso aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de aque trata

parágrafo único, inciso I do artigo 34, o ato será convertido em

demissão, se for U caso.

Árt. 189- Gerão assegurados transportes e diárias:
I - ao servidor convocado para prestar depoimento

tora da sede de sua repartição, na condição de

testemunha, denunciado ou indiciado;

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando

obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos

para a realização de missão essencial ao escla-

recimento dos fatos.

SEÇÃO III
fa Revisão do Processo

Art. 190- O processo disciplinar poderá ser revisto, a

qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos

novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do

punido ou a inadequação da penalidade aplicada.
mento, ausência ou desa- Farágrafo 48 - Em caso de Pale

parecimento dê servidor qualquer pessoa da família podera requerer

a revisã 
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dor, a revisão será requerida pelo respectivo curador.

Art. 491- No processo revisional, o ônus da prova cabe

ao requerente.

Ari. 49P- A simples alegação de injustiça da penalidade

não constitui fundamento para a revisão, que requer elementos no-

vos, ainda não apreciados no processo originário. 
Art. 492- D requerimento de revisão do processo será di-

rigido ao Frefeito ou autoridade equivalente, que, se autorizar a

revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade

onde se originou o processo disciplinar.
Parágrafo único. lneferida a petição, a autoridade compe-

tente providenciará a constituição de comissão, na forma do artigo

iós.

Art. 194 à revisão correrá em apenso ao processo origi-
nário.

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedira

diana e hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas

que arrolar.

Art. 4195- à comissão revisora tera 49 (sessenta) dias

     
para a conclusão, dos trabalhos.
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   art. 196- Aplicam-se aos trabalhos da comissão veviso

no gue couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do

processo disciplinar.

Art. 197- O julgamento caberá à autoridade que aplicoua
penalidade, nos termos do artigo 155.

Parágrafo único. O prazo para julgamento sera de 28

(vinte) dias, contados do recebimento do processo, no curso do

qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências.

Art. 198- Julgada procedente a revisão, será declarada

sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os di-
reitos do servidor, exceto em relação à destituição de cargo em

comissão, que será convertida em exoneração.

Farágrafo único. la revisão do processo não poderá rem

sultar agravamento de penalidade.

TÍTULO VI

Da Seguridade Social do Servidor

CAPITULO 1

Art. 499- O Município manterá Flano de Seguridade Social

    
para o servid sua família.
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Art. B06- O) Fiano de Beguridade Social visa a dar cobe 
tura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, &

compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam Às ser

quintes finalidades:
I - garantir meios de subsistência nos eventos de

doença, invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, fa-

tecimento e reclusão;

TI - proteção à maternidade, à adoção e à paternida-

de;

III - assistência à saúde.

Farágrafo único. Us benefícios serão concedidos nos ter-
mos e condições definidos em regulamento, observadas as disposi-

ções desta Lei.

Art. B6i- Us benefícios do Flano de Seguridade Social do

servidor compreendem:

1 - quanto ao servidor:

a) aposentadoria;

b) auxilio-natalidade;
c) salário-família;
dj licença para tratamento de saúde;

e) licença à gestante, à adotante E Ticença-paternidade;

f) licença por acidente em serviço;

3) assistência à saúda;

garantia de condições individuais e ambientais de 



a) pen

b) aux

Cc) aux

d) ass

FParágr

havidos por frau
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quanto ao dependente:  
são vitalícia e temporária;

ilio-funeral;
iliorrecliusão;

itência à saúde.

ato único. O recebimento indevido de benefícios

de, dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário

o, sem prejuízo da ação penal cabivel.

CAPITULO II
  Dos Bengfício

SEÇÃO 1

fa Aposentadoria

02- O servidor será aposentado:

por invalidez permanente, sendo os proventos in
tegrais quando decorrente de acidente em serviço,

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa

ou incurável, especificada em lei, e proporcior

nais nos demais Casos;

compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade,

"viço com proventos proporcionais ao tempo de

voluntariamente:

3% (trinta e cinco) anos de serviço, «a homem, & 30 (trinta) se mulher, com proventos integre
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de magistério. se professor, e 25 (vinte e cinco) se 
professora, com proventos integrais;
aus 34 (trinta) anos de serviço, se homem, e anos 23m ae

(vinte e cinco) se mulher, com porventos proporcio- na a gsse tempo;

di aos é5 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, &

aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcio

nais ao tempo de serviço.  Farágrato 41º - Consideram-se doenças graves, contagios

ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculo-

se ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna,

cegueira posterior ao ingreso no serviço público, hanseniase, car”

diopatia grave, doença de Farkinson, paralisia irreversível e in-

capacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, es
tados avançados do mal de Faget (osteite deformante), Sindrome da

Imunodeficiênia Adquirida - AIIS, e outras que a lei indicar, com

base na medicina especializada.

Parágrato BO - Nos casos de exercício de atividades con

sideradas insalubres ou perigosas, bem como nas hipóteses previe-

tas no artigo 88, a aposentadoria de que trata o inciso LIL, “a” e

Cc", observará o disposto em Lei especifica.

ârt. 2903- à aposentadoria compulsória será automática, e

declarada por ato com vigência a partir do dia imediato aquele em

   
r atingir a idade-limite de permanência no serviço
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Art. P94- à aposentadoria voluntária ou por invalidez

vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

Farágrato 410 - à aposentadoria por invalidez eerá prece

dida de licença para tratamento de saúde, por período não exceden-

te a E&4 (vinte e quatro) meses.

Farágrafo 2º - Expirado q período de licença e não es-

tando em condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, O

servidor sera aposentado.

Farágrafo 3º - O lapso de tempo compreendido entre o

término da licença e a publicação do ato da aposentadoria será

considerado como de prorrogação da licença.

Art. 205- O provento da aposentadoria será calculado com

observância do disposto no parágrafo 1º do artigo 43, e revisto na

mesma data E proporção, sempre que se modificar a remuneração dos

servidores em atividade.

Farágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer

benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores

em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou rem

classificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 206- O servidor aposentado com provento proporcio-

nal ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias

especificadas no artigo 2902, parágrafo 1º passará a perceber pro-

vento 
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Art. 207- Quando proporcional ao tempo de serviço,  provento não será inferior a 1/3 Cum terço) da remuneração da ati-
vidade.

 Art. BoB- Us servidores municipais estáveis, desde que

tenham completado cinco anos de efetivo exercício, terão computa-

do, para efeito de aposentadoria, nos termos da lei, o tempo de

atividade privada, rural é urbana, hipótese em que os diversos

sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, se-

gundo critérios estabelecidos em lei, sem prejuizo dos direitos de

contagem de tempo de atividade privada já estabelecidos em lei.

Art. 209- do servidor aposentado será pago o 138 salá-

rio, até o dia 29 (vinte) do mês de dezembro, em valor equivalente

ao respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.

SEÇÃO 11

Do qunilio-Natalicdade

Art. 240 O auxílio-natalidade é devido à servidora por

motivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor

vencimento do serviço público, inclusive no caso de natimorto.

Farágrafo 40 - Na hipótese de parto múltiplo, o valor

será acrescido de 50% (cinquenta por cento), por nascituro.

Fardgrafo 2º - Q auxílio será pago ao cônjuge ou compa-   
   

nheiro sei público, quando a parturiente não for servidora.
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SEÇÃO III
bo Salario-Família

Art. 244- OQ salário-família é devido ao servidor ativo

ou ao inativo, por dependente econômico.

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos

para efeito de percepção do saldrio-família:
I - qo cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive

os enteados até 2í (vinte e um) anos de idade ou, se estudante,

até 24 tvinte é quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade;

IL - omenor de Pí (vinte é um) anos que, mediante aum

torização judicial, viver na companhia e às expensas do servidor,

ou do inativo;
III - amãe e o pai sem economia própria.

Art. Bip- Não se configura a dependência econômica quanm

do o beneficiário do salário-família perceber rendimento do traba-

lho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da

aposentadoria em valor igual ou superior ao salário minimo.

Art. P42- Quando pai e mãe forem servidores públicos E

viverem em comum, o salário-família será pago a um deles; quando

separados, será pago a um é outro, de acordo com a distribuição

dos d ndentes.

Farágrafo único. &o pai e à mãe equiparam-se o padrasto,
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a madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos inca

pazes.

art. 214- O salario-tamília não está sujeito a qualquer

tributo, nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusive

para a Seguridade Social.

Art. eis- 0 afastamento do cargo efetivo, sem vemunera-

cão, não acareta a suspensão do pagamento do salário-família.

SEÇÃO IV

Da Licença gara Fratamento de Saúde

Art. Pió- Será concedida ao servidor licença para trata-
mento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica,

sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.

Art. Bi7- Fara licença até 30 (trinta) dias, a inspeção

será feita por médico do setor de assistência do órgão de pessoal

e, se por prazo superior, por junta médica oficial.
Farágrafo 1º - Sempre que necessário, a inspeção médica

será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento

hospitalar onde se encontrar internado.

Fardgrafo 2º - Inexistindo médico do drgão- ou entidade

no local onde se encontra o servidor, será aceito atestado passado

por médi rticular.   
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Farágrafo 38 - No caso do parágrafo anterior, o ates

só produzirá efeitos depois de homologado pelo setor médico do

respectivo órgão ou entidade.

Art. 2iB- Findo o prazo da licença, O servidor será sub

metido a nova inspeção médica, que concluira pela volta ao servi
co, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 219 O atestado e o laudo da junta médica não se

referirão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de

lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou

qualquer das doenças especificadas no artigo 208, Fardgrato 18.

   fvi. 220- O rvidor que apresentar indícios de lesões

orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção médica.

Art. Pei- No curso de licença para tratamento de saúde o

servidor não poderá ser exonerado.

SEÇÃO V

ba Licenca à Gestante, à ddvtante e da Licença-Pateratiade

Art. BRE- Berá concedida licença à servidora gestante

por 126 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuizo da remune-     [AG

Farágrafo 1º - à licença podera ter início no primeiro
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dia do 92 Cnono) mês de gestação, salvo antecipação por prescr

médica.

Farágrafo 2º - No caso de nascimento prematuro, a licen-

ça terã início a partir do parto.

Parágrafo 28 - No caso de natimorto, decorridos Se

ttrinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médi-

co, e se julgada apta, reassumirá o exercício.

Parágrafo 42 - No caso de aborto atestado por médico 
oficial, a rvidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso 
remunerado.

Art. BRS- Felo nascimento ou adoção de filhos, o servi-

dor terá direito à licença-paternidade remunerada de 5 (cinco)

dias consecutivos.

Art. 2R4- Fara amamentar o próprio filho, até a idade de

& tegis) meses, a servidora lactante terá direito, durante a gor-

nada de trabalho, a É (uma) húra de descanso, que podera ser par
celada em 2 (dois) periodos de meia hora,

ârt. 2os- A servidora que adotar ou obtiver guarda dudi-

cial de criança até 1 Cum) ano de idade, serão concedidos 94 (no-

     
nta) dias de licença remunerada.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de

criança com mais de £ (Cum) ano de idade, o prazo de que trata este

tigo será de 390 (trinta) dias.
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f te &tg3 pal Ma 4)q En' q Ss ba fiGPa Licença por À  
Art. 2R6- Será licenciado, com remuneração integral, O

servidor acidentado em serviço.

Art. Pe7- Configura acidente em serviço 0 dano físico ou

mental sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediar 
tamente, com as atribuições do cargo exercido.

Farágrafto único. Equipara-se ao acidente em serviço q

dano:

1 - decorrente da agressão sofrida e não provocada

pelo servidor no exercício do cargo;

11 o - sofrido no percurso da residência para o trabalho

E vice-versa.

Art. gPpB- O servidor acidentado em serviço que necessite

de tratamento especializado poderá ser tratado em instituição pri-
vada, à conta de recirsos públicos.

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta mé-

dica oficial constitui medida de exceção e somente será admissivel

quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pú-

  Art. peg- à prova do acidente será feita no prazo de 10

dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.
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SEÇÃO VII  ofuBa Pensã

art. 236- For morte do servidor, os dependentes fazem

a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva

remuneração ou provento, e a partir da data do óbito, observado os

tim

em

de

mor

cot

Ear

1

a)

b)

c)

ites estabelecidos nos artigos 42 e 45.

Art. P31- As pensões distinguem-se, quanto & natureza,

vitalícias e temporárias.

Farágrafo 4º - & pensão vitalícia é composta de cota ou

cotas permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a

te de seus beneficiários.
Parágrafo 22 - A pensão temporária é composta de cota ou

as que podem se extinguir ou reverter por motivo de morte, ces
ão de invalidez ou maioridade do bengficiário.

Art. E3P- São beneficiários das pensões:

- vitalícia:
o cônjuge;

a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com

percepção de pensão alimentícia;
o companheiro ou companheira designado que comprove união está-

vel com entidade Familiar;

a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor;

a pessoa designada, maior de 40 (sessenta) anos e a pessoa puro

tadora de deficiência, que vivam sob a dependência econômica do
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servidor;

E — temporária:  
a) os filhos,ou enteados, até 2í (vinte e um) anos de idade, ou 24

tvinte e quatro) anos se estudante, ow, se inválidos, enquanto

durar a invalidez;
bj o menor sob guarda ou tutela até 2í tvinte e um) anos de idade

ou 24 (vinte e quatro) se estudante;

co irmão órfão, até Bí (vinte e um) anos ou 24 (vinte e quatro),

se estudante, e o inválido, enquanto durar a invalidez, que

comprovem dependência econômica do servidor;

d) a pessoa designada que vive na dependência econômica do servi
dor, até 2t (vinte e um) anos, ou, se inválida, enquanto durar

a invalidez.
Farágrato 12 - à concessão de pensão vitalícia aos bene-

ficiários de que tratam as alíneas “a“ e “c”º do inciso I deste ar
tigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas

alineas Cd" e “e”

Pardgrato 22º - A concessão da pensão temporária aos be-

neficiários de que tratam as alíneas “a e “b" do inciso II deste

artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas

alineas “cl e td”.

Art. P32- à pensão será concedida integralmente ao titu-
r da pensão vitalícia, exceto se existirem beneficiários da pen-      temporária.

Fardgrafto 12 - Ocorrendo habilitação de vários titulares
ensão vitalícia, o seu valor será distribuído em partes iguais
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entre os beneficiários habilitados.

Farágrafo 29 - Ocorrendo habilitação às pensões vital
cia e temporária, metade do valor caberá ao titular ou titulares
da pensão vitalícia, sendo a outra metade rateada em partes

iguais, entre os titulares da pensão temporária.

Farágrafo 38 - Ocorrendo habilitação somente à pensão

temporária, o valor integral da pensão será rateado, em partes

iguais, entre os que se habilitarem.

Art. B34- A pensão podera ser requerida a qualquer tem

po, prescrevendo tão-somente as prestações exigíveis hã mais de 5

(cinco) anos.

Farágrato único. Concedida a pensão, qualquer prova pos

terior ou habilitação tardia que implique exclusão de beneficiário

ou redução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que

for oferecida.

Art. é&395- Não faz jus à pensão o beneficiário condenado

pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morts do

servidor.

árt. 236- Será concedida pensão provisória por morte

presumida do servidor, nos seguintes casos:

1 - declaração da ausência, pela autoridade judicia-
ria competente;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incên-

dio ou acidente não caracterizado como em servi

  



  
A, nLi.PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

ESTADO DE SÃO PAULO

LIL = desaparecimento no desempenho das atribuições

cargo ou em missão de segurança.

“à transformada Parágrafo único. À pensão provisória

em vitalícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 3 (cinco)

anos de sua vigencia, ressalvado 0 eventual reaparecimento do ser-

vidor, hipótese em que o benefício sera automaticamente cancelado.

Art. 237- Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
i - q seu falecimento;

11 - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer

após a concessão da pensão ao cônjuge;

III - a cessação de invalidez, em se tratando de bene-

ficiário inválido;
14 —- a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa de-

signada, aos 21 (vinte = um) anos de idade, excer

to no cado de estudante;

4 - a acumulação de pensão na forma do artigo 240;

VI - a renúncia expressa.

Art. 238- For morte ou perda da qualidade de beneficiar

rio, a respectiva cota revertera:

I - da pensão temporária para os remanescentes desta

pensão ou para os titulares da pensão temporária,

se não houver pensionista remanescente da pensão

vitalícia;
11º - da pensão temporária para os co-beneficiários ou,
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na falta destes, para o beneficiário da vitalícia

Art. 239- As pensões serão automaticamente atualizadas

na mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos

dos servidores aplicando-se o disposto no parágrafo único do arti-
go 283.

Art. E40- Kessalvado o direito de opção, é vedada a per-

cepção cumulativa de mais de duas pensões.

SEÇÃO VIII
Bo Auxilio-Funsral

Art. 244- D auxilio-funeral é devido à família do servi-

dor falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um

mês da remuneração ou provento.

Fardágrafo 418 - No caso de acumulação legal de cargos, o

auxílio será pago somente em razão do cargo de maior remuneração.

Fardgrafo 2º - O auxilio será pago no prazo de 48 (qua-

renta e oito) horas, por meio de procedimento sumarissimo, A pes
oa da família que houver custeado o Funeral.

Art. 242- Se q fungral for custeado por terceiro, este

rã iúdenizado, observado o disposto no artigo anterior.
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fora do local de trabalho, inclusive no exterior, as despesas de

transporte do corpo correrão à conta de recursos do Municipio.

Art. 244- Em caso de falecimento do cônjuge ou filhos
solteiros sob dependência do servidor, sera concedido ao mesmo um

auxílio funeral, correspondente ao menor vencimento pago aos ser
vidores.

SEÇÃO IX

Po dusxitio-fec lusão

frt. P4S- A família do servidor ativo é devido o auxi-

lio-reclusão, nos seguintes valores:

1 - P/3 (dois terços) da remuneração, quando afastado

por motivo de prisão em flagrante ou preventiva, determinada pela

autoridade competente, enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em

virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não der

termine a perda de cargo.

Farágrafo 198 - Nos casos previstos no inciso I deste ar-

tigo, o servidor terá direito à integralização da remuneração,

     
esde que absolvido.

Parágrafo ES - O pagamento do auxilio-reclusão cessará à

ir do dia imediato âquele em que o servidor for posto em li-
herdade, ainda que condicional.
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SEÇÃO X  
go Sumílio Posnça

Art. 246- Após je (doze) meses consecutivos de licença

para tratamento de saúde, em consequência de doença prevista no

artigo 292, o funcionário terd direito, a título de auxílio, a um

mês de vencimento ou remuneração, sem prejuizo dos demais direitos

e vantagens.

CAPITULO III
Da Assistência à Faúde

Art. 247» A assistência à saúde do servidor ativo ou

inativo e de sua família, compreenda assistência médica, hospita-

tar, odontológica, psicológica e farmacêutica, prestada pelo Sis
tema Unico de Saúde ou diretamente pelo órgão ou entidade ao qual

estiver vinculado o servidor, ou ainda, mediante convênio, na for-
ma estabelecida em regulamento.

CAPÍTULO

do Custeto

Art. 248- O Flano de Seguridade Social do servidor sera   -ustkado com o produto da arrecadação de contribuições sociais
4   obrigatórias dos servidores dos Foderes Executivo e Legislativo €

das autarquias e fundações públicas.
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Parágrafo único. à contribuição, do servidor, dife   ciada em função da remuneração mensal, bem como dos órgãos e enti-
dades, será fixada em lei.

CAPÍTULO ÚNICO

DS Contratação Tempordria de Excepedonal! Interesse Publico

Art. 249- Para atender a necessidades temporárias de exe

cepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de

pessoal por tempo determinado, mediante contrato de locação de

serviços.

Art. 250- Consideram-se como de necessidade temporária

de excepcional interesse público as contratações que visem a:

1 - combater surtos epidêmicos;

IL - fazer recenseamento;

III - atender a situações de calamidade pública;

IV —- substituir professor ou admitir monitores;

y - permitir a execução de serviço por profissional
de notória especialização, inclusive estrangeiro,

nas áreas de pesquisa cientifica e tecnológica;

VI —- atender a outras situações de emergência que vier

rem definidas em lei;
VII - às contratações de que trata este artigo terão

dotação especítica «e obedecerão aos seguintes

Prazos:
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meses:

II - nas hipóteses dos incisos IL e IV, i2 (doze) me-

ses;

III —- na hipótese do inciso V, até 48 (quarenta e oito)

meses.

Farágrafo 2º - Os prazos de que trata o parágrafo anter

rior são improrrogáveis.

Farágrato 32 - OQ recrutamento será feito mediante pros

cesso seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação na impren-

sa local, exceto nas hipóteses dos incisos III e VI,

frt. 254- É vedado o desvio de função de pessoa contrar

tada na forma deste título, bem como sua recontratação, sob pena

de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil
da autoridade contratante.

árt. 252- Nas contratações por tempo determinado, serão

observados os padrões de vencimentos dos planos de carreira do dr
gão ou entidade contratante exceto na hipótese do inciso V do ar-

tigo E4º, quando serão observados os valores do mercado de traba-

lho.

TITULO VIII
CAPÍTULO ÚNICO

bas Disposições Derais 
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art. P53- Sob pena de responsabilidade é assegurado ao

funcionário ativo, inativo ou em disponibilidade:
1 - q rápido andamento dos processos do seu interesse

nas repartições públicas do Município; 
11 - a ciência das informações, pareceres e despachos

dados em processos que a ele se refiram;

TIL = o fornecimento de certidões requeridas para defe-

sa de seus direitos;
IV — a expedição de certidões requeridas para esclarer

cimento de negócios administrativos, salvo se O

interesse público impuser sigilo.

frt. 4- O lia do Servidor Fúblico será comemorado a 28 
de outubro.

Art. ess Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo, os seguintes incentivos funcionais, além

daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira:
1 - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou

trabalhos que favoreçam o aumento de produtivida-

de e a redução dos custos operacionais;

11 - concessão de medalhas, diplomas de honra ao méri-

to, condecoração e elogio.

  Art. BSH6- Os prazos previstos nesta lei serão contados

orridos excluindo-se o dia do começo E incluindo-se o do
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vencimento, ficando prorrogado para O 42 (primeiro) dia útil guinte, o prazo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 257- For motivo de crença religiosa ou de convicção

filosófica ou política, o servidor não poderá ser privado de

quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida fun
cional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art. 258- 40 servidor público civil é assegurado, nos

termos da Constituição Federal, o direito à livre associação sin-

dical e os seguintes direitos, entre outros dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como

substituto processual;

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até fo Cum)

ano após o final do mandato, exceto se à pedido;

ec) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sin
dical a que for filiado, o valor das mensalidades €

contribuições definidas em assembléia geral da cate-

goria;
d) o de greve, que será exercido nos termos e limites

definidos em lei federal.

Art. E59- Consideram-se da família do servidor, além do  jugel e filhos quaisquer pessoas que vivam ds gua expensas &

stem do seu assentamento individual.
Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a compaheira ou companheiro que comprove união estável como entidade familiar
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tocal onde O servidor tiver exercício, em carater permanente.

frt. Bái- é vedado do servidor servir sob a chefia ime-

diata do cônjuge ou parente até 2º Ceegundo) grau, salvo em cargo

“olha, não podendo exceder de E (dois) o seu número. de Jivre es

Art. P62- São isentos de taxas, emolumentos ou custas,

os requerimentos, certidões « outros papéis que, na esfera admir

nistrativa, interessam ao servidor municipal, ativo ou inativo

nessa qualidade.

Art. 262- A presente Lei aplicar-se-á aos servidores da

Câmara Municipal, cabendo ao Presidente desta as atribuições rem

servadas ao Prefeito Municipal, quando For q caso

Art. 244» Os instrumentos de procuração utilizados para

recebimentos de direitos ou vantagens dos funcionários municipais

terão validade por 12 (doze) meses, devendo ser renovados após

findo esse prazo.

Art. 265- à jornada de trabalho nas repartições munici-

(dis serã estabelecida por decreto do Prefeito Municipal.

art. 266 D) Frefeito Municipal baixara, por decreto, os

utamentos necessários à execução desta lei.
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TÍTULO IX

CAPÍTULO ÚNICO

do Regime Jurídico

Art. B67- O regime jurídico único dos servidores públi-

cos do Município de São Roque, bem como de suas autarquias e das

ftundações públicas, é o estatutário instituído por esta lei.

Art. 268- Os servidores admitidos ou contratados sob o

regime trabalhista, mediante concurso público de provas, ou de

provas e títulos, realizado a partir da vigência da Constituição

Federal, terão seus empregos ou funções transformados em cargos

efetivos nos quais serão providos, desde que optem pelo regime es-

tatutário previsto nesta lei.
Parágrato 12 - Os cargos resultantes dessa transformar

cão, para os quais existam carreiras instituídas serão nelas in
cluídos situando-se, primeiramente, no grau “A” da classe inicial.

Parágrafo 28 - à opção de que trata este artigo dar-se-á

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data data da publicação

desta lei.

Art. Pé69- Continuam submetidos ao regime trabalhista os

ais servidores estáveis, não concursados.

Pardarafo 418 - Og servidores estáveis é não concursados

serão enquadrados em Quadros de Funções, € serão extintos na var

cância ou até que sejam aprovados em concurso público para fins de
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efetivação.   Farágrafo 2º - O Quadro de Funções será fixado por der

vreto.

Art. P7O- Ds servidores não estáveis e não concursados,

enquanto necessário, a critério da administração, permanecerão

transitoriamente, sob o regime jurídico da legislação trabalhista.
Parágrafo 18 - Ds serviores a que se refere este artigo

terão seus empregos ou funções extintos, instantânea e gradativa-

mente, na medida em que o interesse público exigir, e serão ime-

dintamente dispensados do serviço público municipal.

Farágrafo 28 - Aos servidores que forem dispensados na

forma prevista neste artigo serão assegurados todos os direitos

previstos na legislação pertinente.

Ark. P74- Og servidores não estáveis e não concursados

poderão se submeter ao concurso público previsto no artigo 26%,

aplicando-se-lhes o disposto no Parágrafo 29 do artigo 268, obser-

vado o interstício exigido para fins de estabilidade.

TÍTULO X

CAPÍTULO ÚNICO

bas Disposições Finais e Fransitorias

Art. ByP- Os adicionais por tempo de serviço já concedi-   dervidores abrangidos por esta lei ficam transformados em
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anuênios.  
Art. 273- O disposto no artigo 53 aplica-se ao funciona-

rio que exerceu função gratificada, calculando-se incorporação

proporcionalmente ao tempo de exercício da função e ao respectivo

valor.
Art. P74- A licença-prêmio prevista na legislação muni-

cipal fica transformada em licença-prêmio por assiduidade, na For-

ma disciplinada nos artigos 98 a 104 desta lei.

Art. PYS- Resolvido o contrato de trabalho com a trans-

ferência do servidor do regime da CLT para o estatutário, em de-

corrência desta lei; os saldos das contas do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço terão o destino que for estabelecido pela legis-

lação federal pertinente.

Art. B7Y6- Esta lei entrará em vigor na data de sua pur

blicação, revogadas as disposições em contrário.
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